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Projeto de Lei no 32,

Institui atividades que discutam o Esta

Adolescente - ECA- Lei Federal no 8069, de 130

Escolas Públicas Estaduais.

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulq decreta:

Artigo 1o - Fica instituído que no Calendário E

Públicas Estaduais de 1o e '2o graus, na semana que i

outubro - Dia das Crianças, estarão previstas atividade:

Estatuto da Criança e do Adolescente- ECA, sendo assim

Debate sobre o ECA.

81o-

encarregará da garantia da programação citada no “caput”

BrÍRDO TRÍpOLI-

colar das Escolas

clui o dia 12 de

que discutam o
instituído o Dia do

O Conselho de Escola de cada Unidade de Ensino se
deste ártigo.

á 5 2o- As atividades previstas no “caput” deste artigo, deverão

E esgnvolver alunos, pais, professores, enfim, toda a comunidade escdiar.

tas os Artigo 2o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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Po O Estatuto da Criança e do Adolescente - es- Lei Federal no
= 8069 de 13/07/90 regulamentou o artigo 277 da Constituição Felleral e é o

tis eu suporte jurídico-legal que consolida os seguintes princípios de cidadania:—+

“Crianças e Adolescentes são sujeitos de Direitos;

-Seus direitos deverão ser tratados com prioridade absoluta;

-Com relação às crianças e aos adolescentes,
levada em conta sua condição peculiar de pessoa em des

juridicamente a cidadania e a atenção universalizada a t
adolescentes, respeitando inclusive as normativas interna

Portanto, o Estatuto da Criança e do cado tod -
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ara tudp deve ser

nvolvimento.

ECA - resgata

das as crianças e

ionais.
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No entanto, a divulgação deste instrumento |

suficiente para que a população tenha consciência da
Estatuto, sem contar ainda que a contrapropagand
resistências da população a este instituto legal tão importa

Cabe pois à escola a função de estar propiciand
mais ampla divulgação do Estatuto da Criança e do Adole:
oportuno do que aproveitando as atividades que são
E da Criança nas escolas para instituir o Dia de
CA.

As atividades acima mencionadas deverão
específicos e poderão se constituir em mesas redo
debates, conferências etc.
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“ APRESENTAÇÃO

8.069, de 13 de julho de 1990, res, ata juridicamente a cidada-
1- O Estatuto da Criança e do gta juca Lei Federal no

nia e a atenção universalizada a ti das as crianças e adoles-

centes e respeita as normativas internacionais:

e Declaração dos Direitos da Criança (Resolução 1.386 da

ONU - 20 de novembro de ai :

* Regras mínimas das Nações idas para administração da

Justiça da Infância e da Caraudo - Regras de Beijing

(Resolução 40/33 — ONU — 29 di

e Diretrizes das Nações Un

Delinguência Juvenil — diretriz

março de 1988 — RIAD).

O ECA — Estatuto da Criança e do
história política brasileira recente co;

novembro de 1985).

idas para prevenção da

es de Riad (ONU - 1o de

dolescente inscreve-se na

o exemplo de construção

compartilhada de uma nova institucionalidade rumo à cidadania

da infância e juventude.

Nos anos 80 os movimentos sodiais organizados, juristas,
profissionais da área da infância e re juventude etc., através
de amplo processo de debate e
guraram a inclusão de emendas
Federal de 1988,

obilização popular, asse-

opulares na Constituição

Após a promulgação da Constituição, a articulação dos movi-
mentos sociais manteve-se a fim dt

do artigo 227 que diz:

garantir a regulamentação

“É dever da familia, da sociedade e do Estado asse-
- gurar à criança e ao adolescente, com absoluta pri-

oridade, o direito à vida, à

cação, ao lazer,à profission

dignidade, ao respeito, à libei

familiar e comunitária, além

limentação, à edu-

lização, à cultura, à

ade e à convivência

e colocá-los a salvo

de toda forma de negligência, discriminação,

exploração, violência, cruelda: e e opressão”.

O ECA é o suporte jurídico-legal que consolida os seguintes

princípios de cidadania:



e Crianças e adolescentes são sujsitos de Direitos.
a

e Seus direitos deverão ser tratados com prioridade absoluta.

e Com relação às crianças e aos| adolescentes, para tudo

deve ser levada em conta sua condição paculiar de pessoa

em desenvolvimento.

O ECA aponta em seus artigos 86, B7 e 88 para uma forma

nova de relação Estado/Sociedade Civil através dos Conselhos
dos Direitos e dos Conselhos Tutelares como instâncias que

deslocam o tradicional eixo de poder historicamente das mãos

do Estado, para a participação da sociedade civil de forma parti-
lhada, na defesa dos interesses de base coletiva.

O ECA como ordenamento jurídico-institucional foi conquistado
e sua implementação de fato dependerá do grau de organização

e de estratégias de atuação da sociedade abrangente na gestão

pública participativa, democrática e não excludente.

CONDECA
Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - São Paulo

Gestão 1995/7
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LEI No 8069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e da Adolescente, e dá outras provi-

dências

O Presidente da República:

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

LIVRO |

Parte Geral

TÍTULO |

Das Disposições Preliminares

Art. 1o. Esta Lei dispõe sobre a proteção intégral à criança e ao adolescente.

Art. 2o Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze

anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre 12 (doze) e 18 (dezoi-

to) anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmen-

te este Estatuto às pessoas entre 18 (dezoito) e/21 (vinte a Ni e de idade.

- Art, 3o. A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamen-

) tais inerentes à pessoa humana, sem prejuizo da proteção integral de que tra-

* ta esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou| por outros meios, todas as

oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico,

mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.

Art4o, É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do
Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos

referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer,

à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convi-

vência familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade, compreende:

25
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Folha

Proc. 4012/96

Nos termos do item 3, parágrafo| único do artigo

148, da VIII Consolidação do Regimento Interno, a

presente proposição esteve em |pauta nos dias

correspondentes às 82o a 86* Sessões Ordinárias (de

04 a- 12/06/96), não tendo recebido emendas ou

substitutivos.

DOL, 13/06/96.
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